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N" 2.255, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022,

DispõesobreaPo].íticaPriJclicadeÀssistência
SocialdoMunicípiodeBimon-l,IAedáoutras
Providências.

A PREFEIEÀ MtNICIpAt DE TIMON, ESEADO OO Uennrvnã'o:

FaÇosaberqueaCâmaraMunicipatdeTimonaprovoueeuem
cumprimento ao disposto no Art. 10, inciso III, da Lei Orgânica do

uunicÍpio sanciono e promulgo a seguinte Lei complementar:

capÍruro r
DAs DEFTNTçõus E Dos oBüEErvos

Art. 10. A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado,
é PoIítica de Seguridade SociaI não contrj-butiva, que provê os mínimos

sociais, realizadá através de um conjunto integrado de ações de inj-ciaLiva
púb1ica e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades
básicas.

Art. 2o. A polit.ica de Assistência Social do Município Timon Lem por

obj etivos :

] - a proteção socia]., 9Uê visa à garant,ia da vida, à redução de

danos e à prevenção da incidência de riscos, especialmente:

a) a proteção à famíIia, à maternidade, à j-nfância, à adofescência e

à vefhice;
b)oamparoàscriançaseaosadol-escentescarentes;
c) a promoção da integração ao mercado de trabalho;
d) a haniiitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a

promoção de sua integração à vida comunitária;

II - a vigilância socioassistencial, que visa a anafisar
territor j-almente a capac j-dade prot,et j-va das f amíIias e nef a a ocorrência
de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos;

IIr - a defesa de direitos, QUe visa a garantir o pleno acesso aos

direitos no conjunto das provisões socioassistenciaisi
IV- parúicipaçao da população, Por meio de organizações

representativas, nà formulação das políticas e no controfe de ações em

todos os níveisi
V- primazia da responsabilidade do ente poliLico na conduÇão da

política de Assist.ência soclaf em cada esfera de governo; e

vI- centralidade na famí1ia para concepção e implemenLação dos

benefícios, serviços, programas e projetos, Lendo como base o território'

parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência
social- realiza-se de forma integrada às potíticas setoriais vlsando
universal ízar a proteção social e atender às contingências sociaj-s '

CÀPÍEUI,O II
DOS PRINCÍPTOS E DIRETRIZES

Seção I
DOS PRrNCÍpros

30. A politica púb1ica de assistênci-a social rege-se pelos
princípios:seguintes
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projetos e benefíclos socioassistenciais;
IV- interseLorialidade: integração e

socioassistencial com as demais políticas e Órgãos
direitos e Sistema de Justiça;

V- equidade: respeito às diversidades regionais, culturais,
socioeconômicas, politicas e territoriais, priorizando aqueles que

estiverem em situafão de vulnerabilidade e risco pessoal e sociaf '
vI- supremacia do atendj-mento às necessidades sociais sobre as

exigências de renLabilidade econômica;
VII- universal Lzaçáo dos direitos sociais' a fim de tornar o

destinatário da ação assistencial alcançável pelas demaj-s polÍticas
publicas;

VIII- resPeito à dignidade do
direito a beneficios e serviços de

famil-iar e comuniLária, vedando-se
necessidade;

Ix- igualdade de direitos no
discriminação de qualquer naLureza,
populaçÕes urbanas e rurais;

X- divulgação ampla dos beneficios,
socioassistenciais, bem como dos recursos
dos critérios Para sua concessão.

Seção II
DÀS DIRETRIZES

Art. 4". A organização da assistência social-
as seguintes diretrizes:

I-primazia da responsabilidade do Estado na

assistência social- em cada esfera de governo;
II- descentralização po1Ítico-administrativa e comando único em cada

esfera de gestão;
IIÍ-cofinanciamento partilhado dos entes federados;
IV- matriciafidade sociofamlliar;
V- territorialização;
vI-fortal-ecimento da relação democrát.ica entre Estado e sociedade

civif;
VII-ParticiPação PoPular e

representativas, trâ formulação
todos os níveis.

CAPÍtrULO III
DA cEsrÁo E oRGANTZÀçÁO 

'O -=:_r3*. 
úlrco DE ASSIStrÊuCra soclÀI - suÀs No

MUNICÍPIO DE TIMON.

" ü seção r
1? \v ^ DA GEsráot 

»í\norr. so. A gestão das ações na área de assistência social- é

organizada sob a forma de sistema descentral-izado e participativo'

- www.timon.ma.gov.br

presLada a quem dela necessitar, com respeito
ãiauoao, sem discriminação de qualquer espécie

I-universalidade: todos têm direito à proteÇão socioassistencial,
à dignidade e à autonomia do
ou comprovação vexat.ória da

sua condição;
II- gratuidade: a assistência social deve ser prestada sem exigência

de contribuiÇão ou contrapartida, observado o que dispÕe o art' 35' da Lei
Federaf no 70,147, de 1" de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso;

III- integralidade da proteção socj-a1: oferLa das provisões em sua

completuderpormeiodeconjuntoarticuladodeserviços,programas/
arLiculação da rede
setoriais de defesa de

cidadão, à sua autonomia e ao seu
qualidade, bem como à convivência
quaJ-quer comprovação vexatória de

acesso ao atendimento, sem

garantindo-se equivalência às

serviços, programas e Projetos
oferecidos Pelo Poder Públ-ico e

no Municipio observará

condução da Política de

control-e social-, Por meio de organizações
das políticas e no controle das ações em
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único de Assislência Social -SUAS, conforme estabelece
8.142, de 7 de dezembro de 1993, cujas normas gerais e

competência da União.

Parâgrafo único. o suas é integrado pelos entes federativos, pelos

respectivos consel-hos de assístência social- e pelas entidades e

orgãnizações de assistência social abrangida peta Lei Eederal- no B'742' de
-r oo?

Art. 6o. o Municipio de Timon at.uará de forma articulada com as

esferas federal- e estadual, observadas as normas gerais do suAS, cabendo-
the coordenar e executar os servi-ços, programas, projetos, benefíci-os
socioassistenciais em seu âmbÍto.

Art. 7o. o ôrgáo gestor da política de assisLência social no

Município Timon - MA é a Secretaria Municipal de Desenvofvimento Sociaf
SEMDES.

Seção II
DA ORGAIITZÀçÁO

Art. g". o Sistema único de Assistência Social no âmbito do

Município de Timon - MA organiza-se pelos seguintes t'ipos de proteção:

I - proteção social- básica: conjunto de serviços, programas,
projetos e benefícios da assistência sociaf que visa a prevenir situações
â" vul-nerabil-idade e risco social, pot meio de aquisições e do

desenvolvimento de potencialidades e

famifiares e comunitários;
do fortal-ecimento de vÍncufos

II - proteção socia.I especial: conjunto de serviços, programas e

projetos gue tem por objetivo contribuir para a reconstrução de vínculos
famil-iares e comúnitários, a defesa de direito, o fortalecimento das

potencialidades e aquisições e a proteção de familias e individuos para o

ànfrentamento das situações de viotação de dj-reit'os '

Àrt. 9o. A proteção social- básica compõem-se precipuamente dos

seguintes serviços iocioassistenciais, nos termos da Tipificação Nacional-
aoi Serviços Socioassj-stencj-ais, sem prejuízo de outros que vierem a ser
instituídos:

I - serviço de Proteção e Atendimento Integral à Eamilia - PAIF,'

II - Serviço de Convivência e Eortalecimento de Víncul-os - SCEV;

III - Serviço de proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas

com Deficiência e Idosas;
fV - Serviço de Proteção Social- Básica execuLado por Equipe Vofante '

Parágrafo único. o PAIE deve ser ofertado excfusivamente no centro
de Referência de AssisLência Social - CRAS '

Att. 10. A proteção social- especial ofertará precipuamente os

seguintes serviços socioassistenciais, nos termos da Tipificação Nacionaf
aoi Serviços Socioassistencj-ais, sem prejuizo de outros que vierem a ser
instituídos:

f - Proteção Social Especial de Média Complexidade:

a) serviço de ProteÇão e Atendimento Especializado a Famílias e

denominado SisLema
a Lei Federal no
coordenação são de

J
N/
§§Í
-L^
.9, +

Individuos - PAEFI;
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b) Serviço Especializado de Abordagem Social;
c) serviço de Proteção social a Adofescentes em cumprimento de

Medida 'so.i."i,L.aiva de Liberdade Assistida e de Prestação de serviços à

Comunidade i
d) serviço de Prot.eÇão social Especial para Pessoas com Deficiência,

Idosas e suas Famífias,'
e) Serviço Especlalizado para Pessoas em Situação de Rua;

II_ProteçãoSocialEspecialdeAILaComp]exidade:

a) Serviço de Acolhimento Institucionaf;
b) Servi-ço de Acol-himento em Repúbli-ca;
c) Serviço de Acolhimento em Eamífia Acolhedora;
d) serviço de Proteção em situações de cal-amidades Públicas e de

Emergências.

Parágrafo único. o PAEFI deve ser ofertado exclusivamente no centro
de Referência Especializado de Assistência social- - CREAS.

Art.11. As proteçÕes sociais básica e especial serão ofertadas pela

rede socioassistencial, de forma integrada, diretamente pelos entes
públicos ou pelas entidades e organizações de assistência social-
vincul-adas ao SUAS, respeitadas as específicidades de cada serviço'
programa ou projeto socioassi-stencial'

§L". considera-se rede socioassistenci-af o conjunto integrado da

oferta de serviços, programas, Projetos e benefícios de assistência social-
mediante a articulação entre todas as unidades do suAS.

§2". A vinculação ao suas é o reconhecimento pela União, em

colaboração com Município, de que a entidade de assistência social- integra
a rede socioassistencia].

Art. L2. As unidades públicas estatais instituidas no âmbito do SUAS

integram a estrutura administrativa do Município XX, quais sejam:

I _ CRAS;
I] _ CREAS.

Parágrafo único. As instalações das unidades públicas estatais devem

ser compativeis com os serviços neles ofertados, com espaÇos para

trabafhos em grupo e ambientes específicos para recepção e atendimenLo

reservado das fàmilias e individuos, assegurada a acessibilidade às

pessoas idosas e com deficiência'

Àrt.13.Asproteçõessociaisrbásicaeespecial'serãoofert'adas
precipuamente no Centro de Referência de Assistência Social - CRAS e no

centro de Referência Especial-izado de Assistência social - CREAS'

respectivamente, e pelas entidades de assistência social-'

§ 1". O CRAS é a unidade pública municipal, de base territoriaf,
focafizada em áreas com maiores índices de vulnerabil-idade e risco social'
destinada à articulação dos serviços socioassistenciais no seu território
de abrangência e à prestação de serviços, programas e pro]etos
socioassisLenciais de proteção social- básica às famÍlias '

§ 2o. o CREAS é a unidade pública de abrangência e gestão municipal,
estadual- ou regional, destinada à prestação de servi-ços a indivÍduos e

famil-ias que se encontram em sJ-tuação de risco pessoal ou social' Pot

www.timon.ma.gov.br
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beneficios da assistênci-a social'

Art. L4. A implantação das unidades de CRAS e CREAS deve observar as

diretrizes da:

I - territorial-izaÇão - oferLa capilar de serviços baseada na lógica
da proximidade do cotidiano de vida do cidadão e com o intuito de

desenvolver seu caráter preventivo e educati-vo nos territórios de maior

vufnerabitidade e risco social;
If - universalização - a

proteção sociaf esPeciat sejam
fim de que a proteção socj-al básica e

asseguradas na totafidade dos territórios
do município;

III - regionalização - prestação de serviços socioassistenciais de

proteção social especial cujós custos ou ausência de demanda municipal

lustifiquem rede iegional e desconcentrada de serviços no âmbito do

Estado.

Art. 15. As ofert.as socioassistenciais nas unidades públicas
pressupõem a constituição de equipe de referência na forma das Resoluções

no 269, de 13 de dezembro de ZôOA; no 7J, de 20de junho de 207I; e no 9,

de 25 de abril de 2074, do CNAS.

parágrafo único. o diagnóstico socioterritoriaf e os dados de

Vigi1ância SocioassisLencÍal sã1 fundamentais para a definição da forma de

oferta da proteção sociaf básica e especial '

Àrt. L6. São seguranÇas afiançadas pelo SUAS:

I-acofhida:providapormeiodaofertapúblicadeespaÇose
serviços para a realiáação da proteção social- básica e especial, devendo

as instalações fÍsicas e a ação profissional conter:

cJ

§Í
ç2 tr
t\\

a) condições de recePção;
b) escuta profissional qualificada;
c) informaÇãoi
d) referência;
e) concessão de beneficios;
f) aquisições materiais e sociais;
s)abordagememterriLóriosdeincÍdênciadesituaçõesderisco;
h)ofertadeumarededeserviçosedelocaisdepermanênciade

indivÍduos e famíl-i-as sob curLa, média e longa permanência'

II - renda: operada por meio da concessão de auxífios financeiros e

da concessão de benefícios continuados, nos termos da ]ei, para cidadãos

não incluÍdos no sistema conLribuLivo de proLeção social-, Quê apresenLem

vulnerabilidades decorrenLes do ciclo de vida e/ou incapacidade para a

vida índependente e para o trabal-ho;
III - convivio ou vivência familiar, comuniLárj-a e social: exige a

oferta pública de rede continuada de serviços que garantam oportunidades e

ação profissional- Para:

www.timon.ma.gov.br
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de 1aços
famil iar,

maior grau de independência pessoal- e qualidade' nos

r cídadãos sob contingências e vicissitudes'

de
de

oc4
'rl Jr

ú«

b) o exercício capacitador e qualificador de vinculos sociais e de

projetos pessoais e sociais de vida em sociedade'

IV - desenvofvimenLo de autonomia: exige ações profissionais e

soclais para:

a) o desenvol-vimento de capacidades e habilidades para o exercício
da partlcipação social- e cidadania,'

b) a conquista de melhores graus de liberdade, respej-to à dignidade
humana, protagonismo e certeza de proteção social para o cidadão, a

famíl-ia e a sociedade;
c) conquista de :

1aços sociais, Para os

v - apoio e auxil-io: quando sob riscos circunstanciais, exige a

oferta de auxÍlios em bens materiais e em pecúnia, em caráter transitório,
denominados de beneficios eventuais para as famil-ias, seus membros e

individuos.

Seção III
DÀS RESPONSÀBII,IDÀDES

Art. L7. Compete ao MunicÍpio de Timon, por meio da secretaria
Municipat de Desenvol-vimento Social - SEMDES:

I - destinar recursos financeiros para custeio dos benefÍcios
eventuais de que trata o ar!.22, da Lel Federal no 8142, de 1993, medianLe

critérios estabelecidos pelos conselhos municipais de assistência Social;
II - efetuar o pagamento do auxil-io-natalidade e o auxífio-funeral;
III - executar 

-oS. projetos de enfrentamento da pobreza, incluíndo a

parceria com organizações da sociedade civif;
IV - atender às ações socioassistenciais de caráter de emergência;
V - prestar oS serviços socioassístenciais de que trata o art. 23,

da Lei Eederaf no 8142, de7 de dezembro de L993, e a Tipificação Nacional-

dos Serviços Socioassistenciais;

VI - imPlantar:

a) a vigilância socioassistencial no âmbj-to municipal, vj-sando ao

planelamento e à oferta qualificada de serviços, beneficios, programas e

projetos socioassistenciais ;

b) sistema de informação, acompanhamento, monitoramenLo e avaliação
para promover o aprj-moramento, quatificação e integração contínuos dos

serviços da rede àocioassistenciál-, conforme Pacto de Aprimoramento do

SUAS e Pl-ano de Assistência Sociaf.

VIf - regulamentar:

a) e coordenar a formulação e a implementação da Pol-ítica Municlpal
de Assistência social, efr consonância com a Polítíca Nacional- de

Assistência Sociaf e com a Pofítica Estadual de AssisLência SociaI'
observando as defiberações das conferências nacional-, estadual e municipal
de assistência social e as deliberações de competência do consel-ho

Municipal de Assj-stência Social;

il#ã 3# Íããr;57fi;õ#iã:Í!il#: fiã
www.timon.ma.gov.br
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em consonância com as deliberações do

Social;

VIII - cofinanciar:

a)oaprimoramentodagestãoedosserviços,programaseprojetosde
assistência social, em âmbito Iocaf;

b) em conjunto Com a esfera federal e estadual, a Po]-Ítica Nacional

de Educação Permanente, com base nos principios da Norma operacional
Básica de Recursos Humanos do SUAS - NOB-RH/suas' coordenando-a e

executando-a em seu âmbito.

IX - realizar:

a) o monitoramento e a avaliação da polÍtica de assj-stência social
em seu âmbito;

b) a gestão l-ocal do Beneficio de Prestação continuada - BPC'

garantindo aos seus beneficiários e familias o acesso aos serviços'
programas e projetos da rede socioassistencial-;

c) em conjunto com o conselho de Assj-stência sociaf, as conferências
de assistência social-,'

X - gerir:

a)deformaintegrada,osserviços,benefícioseprogramasde
transferência de renda de sua competência;

b) o Fundo Municipal de Assistência Social;
c) no âmbito municipal, o Cadastro Único para Programas Sociais do

Governo Federal e o Programa Bofsa FamíIia, nos termos do S1o do art' 8o

da Lei no 10.836, de 2004;

XI - organízat:

a) a oferta de serviços de forma territorializada, em áreas de maior

vul-nerabil-idade e risco, de acordo com o diagnóstico socioterritoriaf;
b) e monitorar a rede de serviços da proteção social básica e

especial, articulando as ofertasi
c) e coordenar o suAS em seu âmbito, observando as deIÍberações e

pactuações de suas respectivas instâncias, normatizando e regulando a

política de assistência social em seu âmbito em consonância com as normas

gerais da União.

XIl - e.Iaborar:

a) a proposta orçamentária da assistência social no Município,
assegurando recursos do tesouro municipal;

b) e submeter ao conselho Municipal de Assistência social-'
anualmenLe, a proposta orçamentária dos recursos do Fundo Municipal de

-{ Assistência Social - FMAS;(r

t irregu1aridades do Município luntá ao SUAS, aprovado pelo CMAS e pactuado

"Ú na CIB;
d)eexecutaroPactodeAprimoramenLodoSUAS,implementandooem

âmbito municiPal; e
e) u*"",]t* a política de recursos humanos, de acordo com a NOB/RH -

SUAS;
f)oPlanoMunicipaldeAssj.stênciaSociaf,apartirdas

responsabitidades e de seu respectivo e estágio no apry9rygnto da gestão- 
iàÉ;Éáiiiia; sin: ea;ia; m;;: mi

www.timon.ma.gov.br

b) os beneficios eventuais
Consel-ho Municipat de Assistência
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do suAS e na qualificação dos serviços, conforme patamares
pactuadas nas instâncias de pactuação e negociação do suAS;

S) e expedir os atos normativos necessários à gestão
acordo com as diretrizes estabel-ecidas pelo consefho
assistência social;

XV - garantir:

a) a infraestrutura necessári-a ao funcionamento do respectivo
consefho municipal de assistência social, garantindo recursos materiais'
humanos e finanCeiros, inclusive Com despesas referentes a paSSagens/

traslados e diárias de conselheiros represenLantes do governo e da

sociedade civil, quando estiverem no exercício de suas aLribuições;
b) que a elaboração da peÇa orçamentária esteja de acordo com o

Plano Plurianual, o Plano de Assistência Social- e dos compromissos
assumidos no Pacto de Aprimoramento do SUAS;

c) a integrafidade da proLeção socioassistencial à população,
pri-mando pela qualificação dos serviços do suAS, exercendo essa

responsabilidade de forma compartilhada entre a União, Estados, Distri-to
Federa.l- e MunicíPios;

d) , ..pã"iLação para gestores, trabalhadores, dirigentes de

enLidades e organizações, usuários e conselheiros de assistência social'
al-ém de desenvolver, participar e apoj-ar a realização de estudos.
pesquisas e diagnósticos refacionados à política de assistência sociaf, em

ãspáciaf para fundamenLar a anáfise de siLuações de vufnerabilidade e

risco dos territórios e o equacionamento da oferLa de serviços em

conformidade com a tipificação nacional;
e) o comando único das açÕes do suAS pelo órgão gestor da politica

de assistência social-, conforme preconiza a LOAS;

xvf - definir:

a) os fluxos de referência e contra
serviços socioassistenciais, com respeito às
formas;

b) os indicadores necessários ao

monitoramento e avaliação, observado a suas

XVII - imPlementar:

a) os protocolos Pactuados na CfT;
b) a gestão do trabalho e a educação permanente'

XVIIl - promover:

XIII- aPrimorar os equiPamentos e

observando os indicadores de monitoramento

xIV - al-imentar e manter atualizado:

a) o Censo SUAS;
b) o SisLema de Cadastro Nacional de

- SCNEAS de que trata o inciso XI do art.
1 00?.

c) conjunto de aplicativos do Sistema
de Assistência Sociaf - Rede SUAS,

e diretrizes

do FMAS, de
municlpal de

serviços socÍoassi-stenciais,
e avaliação Pactuados;

Entidade de Assistência Social
19 da Lei Federal no 8.142, de

de Informação do Sistema Único

referêncla do
diversidades

processo de
competências.

atendimento nos
em todas as suas

acompanhamento,

.1,)áür
'à/ o

t;#ã §ãã lããE:§iü õ#iiã;?iil#: ilE
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a) a integração da política municipal de assistência sociaf com

outros sistemas públicos que fazem interface com o suAS;

b) articuiação intersetorial do SUAS com as demais politicas
públicas e sistema de Garantia de Direitos e sistema de Justiça;

c) a participação da sociedade, especialmente dos usuári-os, Dâ

elaboração da polÍtica de assistência social-;

xlx-assumiraSatribuições,noquethecouber,noprocessode
municipalizaçáo dos serviços de proteção social básica;

xx-participardosmecanismosformaisdecooperação
intergovernamenial que viabilizem técnica e financeiramente os serviços de

referência regional-, definindo as competências na gestão e no

cofinanciamenLo, a serem pactuadas na CIB;
xxI - prestar informações que subsidiem o acompanhamento estadual e

federal da gestão municiPal;
xxII - zelar pela execução direta ou indiret,a dos recursos

transferidos pela Uniáo e pelos estados ao Municipio, inclusive no que

tange a prestação de contas;
xxIII - assessorar as entidades de assistência sociaf visando à

adequação dos seus serviçosí programas, projetos e benefÍcios
socioassistenciais às normas do SUAS, viabilizando estratégias e

mecanismos de organização para aferir o pertencimento à rede
socioassistencial, em âmbito local, de serviços, programas, pro;etos e

benefícios socÍoassistenciais ofertados pelas entidades de assistência
sociaf de acordo com as normaLivas federais.

xxIV - acompanhar a execução de parcerias firmadas entre os

municipios e as entidades de assistência social e promover a avallação das

prestações de contas;
xxv - normatizar, em âmbito loca1, o financiamento inLegral dos

serviços, programas, projetos e beneficios de assistência social ofertados
pelas entidades vinculadas ao suAS, conforme §3o do art. 6o B da Lei
Federal no 8.742, de 1993, e sua regulamentação em âmbito federaf.

XXVI - aferir os padrões de qualidade de atendimento, a partir dos

indicadores de acompanhamento definidos pelo respectivo consefho municipal
de assistência social- para a qualificação dos serviços e benefícios em

consonância com as normas gerais;
XXVIII - encaminhar para apreciação do consefho municipal de

assistência sociaf os refatórios trimestrais e anuais de atividades e de

execução físico-financeira a título de prestação de contasi
xxlx - compor as instâncias de pactuação e negociaÇão do suAS;

xxx-estimu].aramobifizaçáoeorganizaçãodosusuáriose
trabalhadores do SUAS para a participação nas instâncias de controle
social da politica de assistência socía1,'

XXXI - instituir o planejamento conLinuo e participativo no âmbito
da poJ-ítica de assistência social;

xXXI I - dar Publici-dade ao
destinados à assistência sociaf;

dispêndio dos recursos Públicos

xxxIII - criar ouvidori-a do
profissionais do quadro efetivo.

SUAS, Pref erencial-mente com', t{
)tt"

0"\
í'^

Àrt. 18.
planej amento
monitoramento
Timon-MA.

Seção IV
DO PI.AI.IO MUNICIPAI. DE ÀSSISTENCIA SOCIÀÍ'

o pl-ano Municipal de Assistência social- é um instrumento de

estratégico que contempla propostas para execução e o

da potitica de assistência sociaf no âmbito do Município
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Municipal de Assistência Social dar-se a

com a elaboração do Plano Plurianual e

I- diagnostico socioterrit.orial;
II- objetivos gerais e especificos;
III- diretrizes e prioridades del-iberadas;
IV- ações estratégicas para sua implementação;
V- metas estabelecidas;
VI- resuftados e impactos esperados;
vII- recursos materiais, humanos e financeiros disponivels e

necessários;
VIII- mecanismos e fontes de financiamentoi
IX- lndicadores de monitoramento e avaliação; e

X- tempo de execução.

52". O pl-ano Municipal de Assistência Social afém do estabelecido no

parágrafo anterior deverá observar:

I - as deliberaçÕes das conferências de assistêncj-a sociali
fI - meLas nacionais e estaduais pactuadas que expressam

compromisso para o aprimoramento do SUAS;
III - ações articul-adas e intersetoriais '

CAPÍIUI,O IV
Das Instâncias de Articulação, Pactuação e Deliberação do suAS

Seção
DO CONSELHO MUNICIPÀI DE ÀSSISTENCIA SOCIÀL

Art. 19. Fica reestruturado, nos termos desta Lei, o conselho
Municipal de Assistência Social, do Municipio de Timon, instituído pela Lei
Municipal no t)gg, de 14 de novembro de 1995, al-terado pelas Leis
Municipais n" 1252, de 31 de novembro de 2OO2 e Lei Municipal no 1613, de

76 de dezembro de 2OlO, Órgáo superior de deliberação colegiada, de

caráter permanente e composição paritária entre governo e sociedade cj-viI
em nova proporção vinculado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Social - SEMDES, atendendo ao princípio da simetria das normas, sua

composição e funcionamento ficam definidos nesta Lei e no seu Regj-mento

Interno.

s 1o. O CMAS é composto por 12 membros e respectj-vos suplentes
indicados de acordo com os critérios seguintes:

§1o. A elaboração do Plano
cada 4 (quatro) anos, coincidindo
contemplará:

!<
,J.Yq

sÂ 'x

I - 06 represenLantes governamentais;
II- 06 representantes da sociedade civi1,

Conselho Nacional de AssisLência Social,
usuários ou de organizações de usuários, das
assistência social e dos trabalhadores do
próprio sob fiscalização do Ministério Púbfico'

S2". Consideram-se para fins de representação no Conselho Municipal
de Assistência Social- o segmento:

I - de usuário: àque1e vincul-ados aos serviços, programas, projetos
e benefícios da política de assj-stêncj-a social-, orqanizados, sob diversas
formas/ em grupo" qr. Lêm como objet.ivo a luta por direitos;

observado as ResoluçÕes do
dentre rePresentantes dos
entidades e organizações de
setor, escoJ-hidos em f oro

www.timon.ma.gov.br
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II - de organizações de usuários: aquelas que tenham entre seus
e gruposobjetivos a defesa e garantia de direit.os de indivíduos

vincu.l-ados à politica de assj-stência social;
III - de trabaLhadores: são legitimas todas as formas de organizaçáo

de trabal-hadores do setor, como associações de trabalhadores, sindicatos'
federaçÕes, conselhos regionais de profissões regulamentadas, fÓruns de

trabafhadores, que defendem e representam os interesses dos trabal-hadores
da política de assistência social-.

§ 3". Os trabal-hadores investidos de cargo de direção ou chefia,
seja no âmbito da gestão das unidades públicas esLatais ou das entidades e

organizações de assj-stência social- não serão considerados representantes
de trabal-hadores no âmbito dos Conselhos.

s 4". o CMAS é presidido por um de seus inLegrantes, eleito dentre
seus membros, para mandato de 1 (um) ano, permitida única recondução por
igual perÍodo, observada a alLernância entre representantes da sociedade
civil- e governo.

S 5". Deve-se observar em cada mandato a alternância entre
representantes da sociedade civil e governo na presidência e vice-
presidência do conselho Municipal de Assistência social- - CMAS.

s 6". CMAS contará com uma Secretaria Executiva, a qual terá sua

estrutura disciplinada em ato do Poder Executivo '

Art. 20. O CMAS reunir-se-á ordinariamente uma vez ao mês e/

extraordinariamente, Sempre que necessário cujas reuniões devem Ser

abertas ao público, com pauta e daLas previamente divuJ-gadas, e funcionará
de acordo com o Regimento Interno.

parágrafo único. O Regimento Interno definirá, também, o quórum

minimo para o caráter del-iberativo das reuniões do Plenário, para as

questões de suplência e perda de mandato por faftas '

Art. 2L. A participação dos conselheiros no CMAS é de interesse
púb]ico e rel_evante val_or sociaf e não será remunerada.

Art. 22. O control-e sociaf do SUAS no Município efetiva-se por
intermédio do Conselho Municipal de Assistência Social -CMAS e das

Conferências Municipais de Assistência Social, além de outros fóruns de

discussão da sociedade civil-.

Art. 23. Compete ao Consel-ho Municipat de Assistência Social:

I - elaborar, aprovar e publicar seu regimento interno;
II - convocar as Conferências Municipais de AssisLência SociaI e

acompanhar a execução de suas del-iberações;
III - aprovar a pol-ítica Municipal de Assistência Sociaf, efr

consonância com as diretrizes das conferências de asslstência social;
IV - apreciar e aprovar a proposta orÇamenLária, em consonância com

as diretrlzes das conferências municipais e da Pol-ítica Municipal de

Assistência Social;
v - aprovar o Ptano Municipat de Assistência social, apresentado

pelo órgão gestor da assi-stência social;
vf - aprovar o plano de capacitação, elaborado pelo órgão gestor;
VII- acompanhar o cumprimento das metas nacionais, estaduais e

municipaj_s do Pacto de Aprimoramento da Gestão do suAS;
VIfI- acompanhar, avafiar e fi-scalizar a gestão do Programa Bolsa

Família - PBF;

J/' dNí>
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IX- normatizar as ações e regular a prestação de serviços de

natureza púb1ica e privada no campo da assistência sociaf de âmbito l-ocal-;
x- Apreciar e aprovar informações da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento SociaI - SEMDES inseridas nos sistemas nacionais e

estaduais de informação referentes ao planejamenLo do uso dos recursos de

cofinanciamento e a prestação de contas;
XI- apreciar os dados e informações inseridas pela SecreLarj-a

Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES, unidades públicas e privadas
da assistência social-, nos sistemas nacionais e estaduais de coleta de

dados e informações sobre o sistema municipal de asslstência sociaf;
XII- alimentar os sistemas nacionais e estaduais de coleLa de dados

e informaçÕes sobre os Conselhos Municipais de Assistência Social,'
XIII- zelar pela efetivação do SUAS no Munj-cipio;
xIV- zeLar pela efetivação da participação da população na

formulação da poJ-itica e no contro1e da implementação,'
XV- delj-berar sobre as prioridades e meLas de desenvolvimento do

SUAS em seu âmbito de comPetência;
XVI- estabelecer critérios e prazos para concessão dos beneficios

evenLuais;
XVII- aprecj-ar e aprovar a proposta orçamentária da assistência

social- a ser encaminhada pela Secretaria Munj-cipa1 de Desenvolvimento
Social- - SEMDES em consonância com a PoIÍtica Municipal de Assistêncj-a
Social-;

XVIII- acompanhar, aval-iar e fiscafizar a gestão dos recursos, bem

como os ganhos sociais e o desempenho dos serviços, programas, projetos e

benefÍcios socioassistenciais do SUAS;
XIX- flscalizar a gestão e execução dos recursos do Índice de Gestão

Descentratizada do Programa Bofsa FamÍIia - IGD-PBF, e do Índice de Gestão
Descentralizada do SisLema Único de Assistência Social - IGD-SUAS;

XX- planejar e deliberar sobre a aplicação dos recursos IGD-PBF e

IGD-SUAS destinados à atividades de apoio técnico e operacional- ao CMAS;

XXI - participar da elaboração do Pl-ano Plurianual, da Lei de

Dj-retrizes Orçamentárias e da Lei OrçamenLária Anual- no que se refere à

assistência social. bem como do planejamento e da aplicação dos recursos
destinados às ações de assistência social, Lanto dos recursos próprios
quanto dos oriundos do Estado e da União, alocados FMAS;

XXII- aprovar o aceite da expansão dos serviços/ programas e

projetos socioassistenciais, obletos de cofinanciamento;
XXIII- orientar e fiscal-izar o EMAS,
XXIV- divulgarr ho Diário Oficial- Municipalr ou em ouLro meio de

comunicação, todas as suas decisões na forma de Resoluções, bem como as

deliberações acerca da execução orçamentária e financeira do FMAS e os
respectiwos pareceres emitidos.

XXV- receber, apurar e dar o devido prosseguimento a denuncias;
XXVI- del-iberar sobre as prioridades e meLas de desenvolvimento do

SUAS no âmbito do municíPio;
'l c{

\-
NJJi_h

^{t

XXVII- estabel-ecer arLiculação permanente com os
poliLicas públ1cas setoriais e consefhos de direitos.

XXVIII- realizar a inscrição das entidades

demai-s consefhos de

e organLzaçáo de

assisLênci-a social;
XXIX- notificar fundamentadamente a entidade ou organização de

asslsLência socj-al no caso de indeferimento do requerimento de inscrição;
XXX- fiscalizar as enLidades e organizações de assistência social-;
XXXI- emitir resolução quanto às suas defiberaÇões;
XXXII- registrar em ata as reuniões;
XXXIII- instituir comissões e convj-dar especialistas sempre que se

fizerem necessários.

www.timon.ma.gov.br
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XXXIV- zelar pela boa e regular execução dos recursos repassados
pelo EMAS executados direta ou indiretamente, i-nclusive no que tange à

prestação de contas;
XXXV- aval-iar e elaborar parecer sobre a prestação de contas dos

recursos repassados ao Municipio.

Art. 24. O CMAS deverá planejar suas ações de forma a garanLir a

consecução das suas atribuições e o exercicio do conLrole social, primando
pela efetividade e transparência das suas atividades '

s1". O planejamento das ações do conselho deve orientar a construção
do orÇamenLo da gestão da assistência social- para o apoio financeiro e

técnico às funções do Conselho.
S2 o . O CMAS utilizará de ferramenta informatizada para o

planejamento das atividades do conselho, contendo as atividades, metas,
ãronogtu*a de execuçâo e prazos a fim de possibilitara publicidade'

SeÇão II
DA CONFERÊNCIA MUNICTPÀIJ DE ASSISTÊUCTA SOCIAI,

Àrt. 25. As Conferências Municipais de AssisLência Social- são

instâncias periódj-cas de debate, de formulação e de avaliação da politica
publica de assistência social- e definição de diretrizes para o

aprimoramento do SUAS, com a participação de representantes do governo e

da sociedade civil-.

Art. 26. As conferências municipais devem observar as seguintes
diretrizes:

I - divulgação ampla e prévia do documento convocatório,
especificando objetivos I prazos, responsáveis, fonte de recursos e

comissão organizadora;
II - garantia da diversidade dos su;eitos participantes;
III - estabefecimento de critérios e procedimentos para a designação

dos delegados governamentais e para a escol-ha dos delegados da sociedade
civil;

IV - publicidade de seus resuftados;
V - determinação do modelo de acompanhamenLo de suas deliberações; e

Vf - articulação com a conferência estadual e nacional- de

assistência social.

Art. 27. A Conferência Municipal de Assistência Social será
convocada ordinariamente a cada dois anos pelo Conselho Municipal de
Assistência SociaI e exLraordinarj-amenLe quando necessário, conforme
deliberação da maj-oria dos membros dos respectivos conselhos.

Seção IrI
DA PÀRTTCTPAÇã,O DOS USUÁRrOS

Art. 2g. É condição fundamental para viabilizar o exercicio do

control-e social e garantir os direiLos socioassistenciais o estímufo à

participação e ao protagonismo dos usuários nos conselhos e conferências
de assi-sLência social.

Art. 29. O estj-mul-o à participação dos usuários pode se dar a partir
de articulação com movimenLos sociais e populares e ainda a organização de

diversos espaÇos tais como: fórum de debate, comissão de bairro, coletivo

www.timon. ma.gov.br
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de usuários junto
socioassistenciai-s.

aos serviços, Programas, projetos e benefícios

Seção IV
DA REpRESsNTaÇÁo oo mrurcÍpro NAs rxsrÂucres DE NucocraçÀo r eacruaçÂo oo

suAs

Art. 30. O Município é representado nas Comissões fntergestores
Bipartite - CIB e Tripartite - CIT, j-nstâncias de negociação e pactuação
dos aspecLos operacionais de gestão e organizaçáo do suAS,

respectivamente, em âmbito estadual e naci-onal, pelo Colegiado Estadual de

GesLores Municipais de Assj-stêncla Social- - COEGEMAS e pelo Colegiado
Nacional de Gestores Municipais de Assistência SociaI - CONGEMAS '

§10. O CONGEMAS E COEGEMAS constituem entidades sem fins l-ucrativos
que representam as secretari-as municipais de assistência social,
declarados de utilidade pública e de relevante função social-, onerando o

municipio quanto a sua associação a fim de garantir os direitos e deveres
de associado.

s2". O COEGEMAS poderá assumir outras denominações a depender das

especificidades regionais.

CÀPÍEUI.O V
Dos BENEFÍcros EvENTuArs, Dos sERvrÇos, Dos pRoGRAttAs DE AssrsrÊucrasocrar.

E DOS PROüETOS DE

ENFRENTAI'ÍENTO DA POBREZÀ.

Seção I
DOS BENEFÍCTOS E\IENTUAIS

Art. 31. Beneficios eventuais são provisões suplementares e

provisórias prestadas aos individuos e às famílias em virtude de

nascimenLo, morte, situações de vulnerabil-idade temporária e ca.Iamidade
pública, na forma prevista na Lei federal- no B ,1 42, de 7993, COM

ÀLfUnaÇÕSS POSTERIORES, EM ESPECIAL PELA Lei Federal no 1,2.435, de 06 de
julho de 2oll, integrando organicamente as garantias do SisLema Único de

Assistência Social - SUAS.

parágrafo único. Não se incluem na modal-idade de benefícios
eventuais da assistência social as provisões rel-ativas a programas,
projetos, serviços e beneficios vincufados ao campo da saúde, da educação,
àa lnteqração nacional, da habitação, da seguranÇa ali-mentar e das demais
politicas públicas setoriais '

Art. 32. Os beneficios eventuais inLegram organicamenLe as garantias
do SUAS, devendo sua prest.ação observar:

NÁ

§fl
ü1

I - não subordinação
quaisquer contraPartidas ;

II - desvinculação de
estigmatizam os beneficiários;

TII - garantia de qualidade e

IV - garantia de igualdade de
fruição dos

a conLribuições prévias e vinculação a

comprovações complexas e vexatórias, que

prontidão na concessão dos beneficios;
condições no acesso às informaçÕes e à

benefícios eventuais;
V - ampla divulgação dos critérios para a sua concessão;
vI - integração da oferLa com os serviços socioassistenciais.

www.timon.ma.gov. br



Prefeitura Municipal de Timon

presLados na

J
c

Àrt. 33. Os beneficios eventuais podem ser presLados na torma de

pecúnia, bens de consumo ou prestação de serviços.

Art. 34. O púb]ico alvo para acesso aos benefícios eventuais deverá
ser idenLiflcado pelo município a partir de estudos da realidade social- e

diagnóstico e1aborado com uso de informações disponibil-izadas pela
VigiIância Socioassistencial, com visLas a orientar o planejamento da

oferta.

Seção II
DA PRESTAÇÃO pS aSNEEÍCIOS EVENTUATS

Àrt. 35. Os beneficios eventuais devem ser prestados em virtude de

nascimento, morte, vulnerabilidade temporárj-a e calamidade púb1ica,
observadas as contingências de rj-scos, perdas e danos a que esLão su;eitos
os indivíduos e famílias.

parágrafo único. Os critérios e prazos para prestação dos benefícj-os
eventuais devem ser estabefecidos por meio de Resolução do Conselho
Municipal de Assistência Social, conforme prevê o art. 22, §1", da Lei
Federal no 8.142, de 1993.

Àrt. 36. O Benefício prestado em virtude de nascimento deverá ser
concedido:

I - à genitora que comprove residir no Municipio;
fI - à famítia do nascituro, caso a mãe esteja impossibilitada de

requerer o beneficj-o ou Lenha fal-ecido;
III - à genitora ou familia que esteja em trânsito no municipio e

seja potencial usuária da assistência social;
IV - à genitora atendida ou acolhida em unidade de referência do

SUAS.

s1". O benefício eventual- por situação de nascimento poderá ser
concedido nas formas de pecúnia ou bens de consumo, ou em ambas as formas,
conforme a necessidade do requerente e disponibil-idade da administração
púb1ica.

s2o. O benefício eventual por situação de nascimento inclui a

concessão de enxoval para recém-nascido, com itens de vestuárj-o e hlgiene,
visando garantir a dignidade e o respeito à famil-ia beneficiária, al-ém da
incl-usão em serviços socioassistenciais.

Art. 31. O benefício prestado êm virtude de morte deverá ser
concedido com o objetivo de reduzir vul-nerabilidades provocadas por morte
de membro da famíl-ia e tem por objetivo atender as necessidades urgentes
da famíl-ia para enfrentar vul-nerabitidades advindas da mort,e de um de seus
provedores ou membros.

s1o. O beneficio eventual por morLe poderá ser concedido conforme a

necessidade do requerente e o que j-ndicar o trabal-ho social- com a famíl-ia;
s2o. O beneficio eventual por morte compreende o cusLeio de despesas

com urna funerária, de forma a garantir a dignidade e o respeito à famílía
beneficiária.

Art. 38. O beneficj-o prestado em virtude de vulnerabil-idade
temporária será destinado à famí1ia ou ao indivíduo visando minimizar
siLuaçÕes de riscos, perdas e danos, decorrentes de contingências sociais,

f$
,'x §
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socioassistenciais, buscando
inserção comunitária.

parágrafo único. O benefício será concedido na forma de pecúnia ou

benS de Consumo, em caráter temporário, sendo o SeU valOr e dUração

definidos de acordo com o grau de complexÍdade da situação de

vufnerabilidade e risco pessoal das famílias e individuos, identificados
nos processos de atendimento dos serviços.

Àrt. 39. A situação de vulnerabilidade temporária caracteriza-se
peJ-o advento de rj-scos, perdas e danos à integridade pessoal e famil-iar,
assim entendidos:

I - riscos: ameaÇa de sérios padecimentos;
II - perdas: privação de bens e de seguranÇa maLeriali
IIÍ - danos: agravos sociais e ofensa.

§1o. Os riscos, perdas e danos podem decorrer de:

I - ausência de documentação;
II - necessidade de mobitidade intra-urbana para garanLia de acesso

aos servj-Ços e benefícios soci-oassistenciais;
III - necessidade de passagem para outra unidade da Federação, com

vistas a garant.ir a convivência famil-iar e comunitár:-a;
IV - ocorrência de violência fisica, psicológica ou exploração

sexuaf no âmbito famifiar ou ofensa à inLegridade fisica do individuo;
V - perda circunstancial- ocasionada pela ruptura de vÍnculos

familiares e comunitários;
VI - processo de rei-ntegração familiar e comunitária de pessoas

idosas, com deficiência ou em situação de rua;
VII - crianças, adolescentes, mulheres em situação de viol-ência e

famílias que se encontram em cumprimenLo de medida protetiva;
vIII - ausência ou limitação de autonomia, de capacidade, de

condições ou de meios próprios da famífia para prover as necessidades
al-imentares de seus membros;

52o. Em caso de pessoas consideradas em situação de vulnerabil-idade
e risco social e pessoal, será concedido sepultamento, onde haverá o

encaminhamento por parte da Secretaria Municipal de Desenvol-vimento Sociaf
- SEMDES à Superintendência de Limpeza Públ-ica e Urbanização de Timon -SLU
para gue esta proceda com os trâmj-tes, bem como isenção de taxas, placa e

concessão do terreno para sepultamento.
s3". O translado com o corpo será concedido no perímetro municipal,

l-evando-se em conta a dj-sponibilidade orÇamentária do município.

Art. 40. Os benefícios eventuais prestados em virtude de desastre ou

cal-amidade pública constituem-se provisão suplementar e provisória de

assist.ência social para garantir meios necessários à sobrevivência da

familia e do indivíduo, com o objetj-vo de assegurar a dignidade e a

reconstrução da autonomia famil-iar e pessoal.

Art. 4L. As situações de calamidade pública e desastre caracterizam-
se por eventos anormais, decorrentes de baixas ou al-tas LemperaLuras,
tempestades, enchentes, secas, inversão térmica, desabamenLos, incêndios,
epiàemias, pandemias, os quais causem sérios danos à comunidade afeLada,
inclusive à segurança ou à vida de seus integrantes, e outras situações
imprevistas ou decorrentes de caso fortuito.

e deve integrar-se à oferta dos serviços
fortalecimento dos vincufos famifiares e a

J
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parágrafo único. O benefício será concedido na forma de pecúnia ou

bens de consumo, em caráLer provisório e suplemenLar, sendo Seu valor
fixado de acordo com o grau de complexidade do atendimento de

vulnerabilidade e risco pessoal das famílias e indivíduos afetados.

Art. 42. Ato normaLivo editado pelo Poder Executivo Municipal
disporá sobre os procedimentos e fluxos de oferta na prestação dos

benefícios eventuais.

Parágrafo único. À execução, o acompanhamento e a avali-ação das

ações de concessão a que se refere o caput dest.e artigo ficarão a cargo da

Secretaria Municipal de Desenvol-vimenLo Soclaf - SEMDES, através dos CRAS

- Centro de Referência da Assistência Social.

Seção III
DOS RECT RSOS ORçAI'íEUTÁRIOS PÀRjA OFERTÀ DE

BENEFÍCIOS EVENTUAIS

Àrt. 43. As despesas decorrenLes da execução dos beneficios
eventuais serão providas por meio de dotações orçamentárias do Fundo

Municipal de Assistência Socia.I .

parágrafo único. As despesas com Beneficios Eventuais devem ser
previstas anual-mente na Lej- Orçamentária Anual do MunicÍpio - LOA.

Seção II
DOS SERVrçOS

Art. 44. Serviços socioassistenciais são atividades continuadas que

visem à mefhoria devida da população e cujas ações, volLadas para as
necessidades básicas, observem os objetivos, princípios e diretrizes
estabefecj-das na Lei no Eederal- 8742, de 7993, e na Tipificação Nacional
dos ServiÇos Socioassistenciais.

Seção IIf 
^DOS PROGRAIVIAS DE ÀSSISTENCIA SOCIÀL

Art. 45. Os programas de assistência socia] compreendem ações
i-ntegradas e complementares com objetivos, tempo e área de abrangência
definidos para qualificar, incentivar e mel-horar os beneficios e os
serviços assistenciais .

S 1". Os programas serão definidos pelo Conselho Municipal de
Assistência Social-, obedecidos aos objetivos e principios que regem Lei
Federal no 8'142, de 1993, com prioridade para a inserção profissj-onal e

social.
s 2o. Os programas voltados para o idoso e a integração da pessoa

com deficiência serão devidamente articufados com o beneficio de prestação
continuada estabefecido no art. 20 d.a Lei Federal- no B'742, de 1993.

Seção IV
PRO*TETOS DE ENFRENTÀI'ÍENTO A POBREZA

Art. 46. Os projetos de enfrentamento da pobreza compreendem a

instituição de investimenLo econômico-social nos grupos populares,
buscando subsidiar, financeira e tecnicamente, iniciat.ivas que l-hes
garantam meios, capacldade produtiva e de gestão para melhorj-a das

t,
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condições geraís de subsistência, elevação do padrão da qualidade de vida,
a preservação do meio-amblenLe e sua organízaçáo social.

Seção V
oa nnr,açÃo coM Às ENErDÀDES DE AssrsrÊucra socrÀr

Àrt. 47. São entidades e organizações de assistêncj-a socíaf aquelas
sem fins l-ucrativos que, isolada ou cumul-ativamente, prestam atendimento e

assessoramento aos beneficiários abrangidos pela Lej- Eederal- no 8.1 42, de

1993, bem como as que atuam na defesa e garantia de direitos.

Art. 48. As entidades de assistêncla social e os serviços,
programas, projetos e benefícios socioassistenciais deverão ser inscrÍtos
no Conselho Munj-cipaJ- de Assistência Social para que obtenha a autorização
de funcionamento no âmbito da Pol-itica Nacionaf de Assistência Social,
observado os parâmetros nacionais de inscri-ção definidos peJ-o Consefho
Nacional de Assistênci-a Sociaf.

Art. 49. Constituem cri-térios para a inscrição das entidades ou

organizações de Assistência Social-, bem como dos serviços, programas/
projetos e beneficios socj-oassistenciais:

I - execuLar açÕes de caráter continuado, permanente e planejado;
II - assegurar que os serviços, programas, projeLos e benefÍcios

socioassistenciais sejam ofertados na perspect.iva da autonomia e garantia
de direitos dos usuários;

III - garantir a gratuidade e a universafidade em

programas, projetos e benefÍcios socioassistenciais;
todos os serviços,

usuári-os
serviços,

IV - garantir a existência de processos participativos dos
na busca do cumprimento da efeLividade na execução de seus
programas, projetos e benefícios socioassisLenciais.

J
Í-l

-(sJJ*-h
ü,^t.,

Art.50. As entidades ou organizações de Assistência Social no ato
da inscrição demonstrarão:

I - ser pessoa jurÍdica de direito privado, devidamenLe constituida;
II - aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resul-tado

integralmente no território nacional e na manutenção e no desenvol-vimento
de seus objetivos institucionais;

IfI - elaborar Plano de ação anual;
IV - ter expresso em seu relatório de atividades:

a) fi-nalidades estatutárias;
b) objetivos;
c) origem dos recursos,'
d) infraestrutura;
e) identificação de cada serviço,

socioassistenciais executado.
programa, projeto e beneficio

parágrafo único. Os pedidos de inscrição observarão as seguintes
etapas de analise:

I - análise documental;
II - visita técnica, quando necessária, para subsidiar a análise do

processo;
III - elaboração do parecer da Comissãoi
fV - pauta, dlscussão e defiberação sobre os processos em reunião

plenária,'

www.timon.ma.gov.br
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V - publicação da decisão Plenária;
VI - emissão do comProvanLe;
VIr - notificação à entidade ou organi zaçáo de AssisLência Social-

por oficio.

capÍrur.o vr
Do FrNÀNcrÀr{ENro oa por,Írrca MUNrcrpAL DE essrsrÊNcrA socrAL

Art. 51. O financiamento da Potítica Municipal de Assistência Social
é prevlsLo e executado através dos instrumentos de planejamento
orçámentário municipal, Qüe se desdobram no Pl-ano Plurianual, na Lei de

Diretrizes orçamenLárias e na Lei orçamentária Anua1 '

parágrafo único. O orçamento da assistência sociaf deverá ser
inserido na Lei Orçamentária Anual-, devendo os recursos afocados no Fundo

Municipal de Assistência Social serem vol-tados à operacionalização,
prestaçao, aprimoramento e viabil-izaçáo dos serviços, programas, projetos
e benefícios socioassistenciais.

Art. 52, Caberá ao órgão gestor da assistência social- responsáve1
pela utilização dos recursos do respectivo Fundo Municipal de Assistência
Social- o conLrol-e e o acompanhamento dos serviços, programas, projetos e

benefícios socioassistenciais, por mej-o dos respectivos órgãos de

controle, independentemente de ações do órgão repassador dos recursos.

parágrafo único. Os entes transferi-dores poderão requisiLar
informações referentes à aplicação dos recursos oriundos do seu fundo de

assistência social-, para fins de anátise e acompanhamento de sua boa e

regular utilização.

Seção I 
^

DO FT'NDO MUNICIPAI. DE ÀSSISTENCIA SOCTAI.

Art. 53. O Eundo Municipal de Assistência Social- - FMAS, criado
através da Lei Municipal no. 1.100 de L4 de novembro de 1995 é um fundo
púb1ico de gesLão orçamenLária, financeira e contábil-, com objetivo de
proporcionar reCurSoS para cofinanciar a gestão, servi-ços, programas,
projetos e benefícios socioassistenciais.

Art. 54. Constituirão receitas do Fundo Municipal de Assistência
Sociaf - EMAS:

I - recursos provenientes da transferência dos fundos Nacional e

Estadual- de Assistência Social;
II - dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais que a

Lei estabel-ecer no Lranscorrer de cada exercícioi
III - doações, auxil-ios, contribuições, subvenções de organizações

internacionais e nacionais, Governamentais e não Governamentais;
IV - receitas de aplicações financeiras de recursos do fundo,

rea.l-izadas na forma da lei;
v - as parcelas do produto de arrecadação de ouLras receitas

própri-as oriunáas de financiamentos das atividades econômicas, de

prestação de serviços e de outras transferências que o Fundo Municipal de

Assistência Sociaf terá direito a receber por força da lei e de convênios
no setor.

\7T - ^-OdUtOS dev I yr

financiadoras i
convênios firmados com outras entidades

vII - doações em espécie feitas diretamente ao Eundo;
i
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vIII - outras receitas que venham a ser legalmente instituídas.

§1o. A dotaÇão orçamentária prevista para o órgão executor da

Administração Pública Municipal, responsável pela Assistência social-, será
automaticamente transferida para a contado Fundo Municipal de AssistêncÍa
Social, tão logo sejam realizadas as receitas correspondentes'

§2". Os recursos que compõem o Pundo, serão depositados em

instituições financeiras oficiais, em conta especial sobre a denominação -
Fundo Municlpal de Assistência Sociaf - EMAS.

§3". As contas recebedoras dos recursos
das ações socioassistenciais serão abertas
Assistência Social.

do cofinanciamento federal
pelo Fundo Nacional de

Àrt. 55. O FMAS será gerido pela secretaria Municipal de

Desenvol-vimento SociaI - SEMDES, sob orienlação e fiscalização do Conselho
Municipal de Assistência Social.

parágrafo único. O Orçamento do Fundo Municipal de Assistência
Social- - EMAS integrará o orçamento da Secretaria Municípa1 de

Desenvolvimento Social- - SEMDES.

Art. 56. Os recursos do Fundo Municipal de AssisLência Social - EMAS

serão aplicados em:

I - financiamento total ou parcial de programas, ProieLos e serviços
de assistência sociaf desenvofvidos pela Secretaria Municipal de

Desenvol-vimento Social - SEMDES ou por Órgão conveniado;
IT - em parcerias entre poder púb1ico e entidades de assistência

sociaf para a execução de serviços, programas e projetos socioassistencial
especificos;

IÍI - aquisição de material permanente e de consumo e de outros
insumos necessários ao desenvol-vimento das ações socioassistenciaÍs;

IV - construção reforma ampliação, aquisição ou locação de imóveis
para prestaçâo de serviços de Assistência Sociaf;

V - desenvol-vimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão,
plane;amento, administração e controle das ações de Assistência Social-;

VI - pagamento dos beneficios evenLuais, conforme o disposto no

inciso I do art. 15 da Lei Federal no 8.742, de 1993,'
vIl- pagamento de profissionais que integrarem as equipes de

referência, responsáveis pela organi-zação e oferta daquelas ações,
conforme percentual apresentado pelo Ministério da Cidadania e aprovado
pelo Conselho Nacional- de AssisLência Social- - CNAS'

Art. 57. O repasse de recursos para as enLidades e organizações de

Assj-stência Social-, devidamenLe inscritas no CMAS/ será efetivado por
intermédio do FMAS, de acordo com critérios estabefecidos pelo Consel-ho

Municipal de Assistêncj-a Socj-af, observando o disposto nesta Lei'

Art.58. Os relaLórios de execução orçamentária e financei-ra do Eundo

Municipal de Assistência Social serão submetidos à apreciação do CMAS.

trimestralmente, de forma sintética e, anualmente, de forma analítica.

Art.59. A reestruturação do Conselho Municipal de Assistência
Social, de que trata o artigo 19 não ímplicará em nova eleição para os

membros, de modo que os atuais membros permanecerão no exercicj-o do

mandat,o vigent.e de consel-heiro até o seu término '

www.timon.ma.gov.br



Art. 60.
Lei através de

Art. 61.

Art. 62.
Municipal no
Municipais no
16 de dezembro
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o Poder f*""rtirro, no que couber, regulamentará a presente

Decreto.

Esta lei entra em vigor na data da sua publicação '

Revogam-se as dlsposições em contrário, especialmente a Lei
1099. de 14 de novembro de 1995, al-terado pelas Leis
1.252,de31denovembrode2OO2eLeiMunicipalno1.6.73,de
de 2010.

Timon - MA, 29 de Dezembro de 2022; I32" da Emancipação Politlco-
Administrativa do MuniciPio.

Dinair Silva,.o""-À' vetoso da
Prefeita MuniciPal

Registra-se a publicação no Diário oficial El-etrônico do Municipio, de acordo

com art. 90 da l,ei brgânica do Município (LOM), c/c art. 5" da Lei Municipal no

lB2L/2012 e art. 1", inclso XIII, da Lei Municipal no. 1383/2006.

,^^/ír^kÁ sampaio
Secretáry'o MuniciPal de Governo

Port,aria no 07218/202I-GP
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